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ESTADO DA PARAIBA

MUNICíPIO DE MANAiRA
PREFEITURÂ MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL No 637/2025, DE 18 dê Novembro de2O25.

f,STIMA A Rf,CEITA E FIXA A DESPESA DO
MUNICÍPIO Df, MÂNAíRA, PARA O
EXERCíCIO DE 2026, e dá outras providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNrcÍPIO DE MA]{A|RA, ESTADO DA PARA|BA, NO USO dE

atribuiçóes lêgais confeÍidas pelo que determina o aÍt 38, da Lei Orgânica Municipal, Íaço saber que a Câmara de
Vereadores de Manaírâ, Estado da Paraiba, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Artigo l.' - Fica aprovado o Orçtune to Programa do Município de lfÍANÂiRA-PB. pal a o exercício

Econômrco-Financeiro de 2026, discnnunado pelos anexos rotê-grântes desta !-ei, que estima s Recoita em

RS 77,693.704,00 (Setenta e Sete Milhões, Seiscentos e Noventa e Três Mil e Setecentos e Quatro Reais),

fixa a Despesa etn igual valor.

Artigo 2." - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, Contribuiqões, Transferências e

outras Receitas Correntes e de Capital, na lbnna da Legislação em vigor e das especificaçôes do Anexo I, de

acordo cont a seguinte discrinri-nação:

e

MPOSTOS. TAXAS E CONTRIBUI

EITAS DE CAPITA

otàl:

o/o

92,88
4.26
0,00
0,95
0,01
87,56
0,10
15.66
0,01
0,03
15,62
8,53
8,5 3

o/o

78J6
40,93
0,01
37.43
20,79
19,8 t
ooo
0,98

72.159.294,00
3.307.713.00

3.289,00
734.397,00

10.548,00
68.026.U7,00

76.500,00
12.164.072.00

10.000,00
21.096,00

12.132.976.00
6.629.662,00
6.629.662,00

17 .693 .1O4{f)
0,00

77 .693.704,00

0,00
100,00

Artigo 3' - A Despesa será realizada de modo a atender aos encaÍgos do Município, com a manutençâo dos

Serviços Púbiicos, Transferências e Despesas de Capitai, nas especificaçôes dos Progranas, Projetos e

Atividades, dimensionada nos anexos e de acordo com o seguinte desdobramento:

60.883.66t,00
31.799.600.00

6.838.00
29.077.223,N
16,154.746,N
15.39I.989,00

200,00
762.s57,00

O DIRET- RECEITAS DA ADMINISTRA
CEIT.{S CO

ES DE MELHORI
NTRIBUI

A PATRIMONI
ITA DE SERVI

NSFERENCIAS CORRENTE
UTRAS RECEITAS CORRE

PERA ESDEC IT
IENA ODEBE

RANSFERENCIAS DE CAPIT

RANSFERENCIAS CORRE

l-tn
-Total Geral da DiÍeta:

. DESPESAS DA ADN4INISTRA AO DIRET
DF,SPT],SAS ('ORRF,NTES
PESSOAT E ENCARGOS SOCIAIS
ruROS E ENCARGOS DA DIVIDA
OUTRAS DESPESAS CORRENTES
DESPI'SAS DE CAPITAL
li."VESTINIENTOS

ES FINANCEIRA
ORTIZA ÁO DA D1VID
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77.693.704,N
0,00 0,00

77.693.704.00 100.00-Total Geral da Admini Direta

Descrição

Câmara lttunicipal
Secretaria Chefe clo Gabinete do Prefeito

Fundo Municipal da Criança e do Adolescsnte

Secretaria de Administragão e Planejamento

Secretaria de Finangas

r0.100
20 200
20 20r
20.300
20.400

2.642
I 518

II
3.143

3.r38

Valor
552.00
761,00

723.00
545,00
083,00

o/o

3.40

1.95

0,02

4,05
4,04

20.500 Secretaria Municipal de Infraestrutura 8.789.994,00 I l,3l

1,298.ó87.00
otâl 69i 704.

7.ó93.704,00 100,0

Artigo 4.' - A Reserva de Contingência fica fixada no valor de R$ 655.297,00 (Seiscentos e
Cinco Mii e Duzentos e Noventa e Sere Reais), constituida exciusivamente corn recursos tio
fiscal, destinado ao atendimento de passivos contingentes e outÍos riscos e eventos fiscais.

I 
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correspondente a 50,00 %. do total da Despesa Fixada nesta Lei, com as seguintes finalidades

Cinquenta e

or9amento

Artigo 5.'- O Poder Executivo mediante DecÍeto, promoverá a disciplina execução e distribuição das
dotações consignadas a cada Órgão no inteÍesse da Administração. podení designar Orgãos Centrais paÍa
movimentar dotações atribuidas as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal n'
4.320164.

Artigo 6." - A execução da despesa é consignada a existência de recursos financeiros suficientes, cabendo ao
Poder Executivo tomar as medidas necessárias, para ajustâÍ o fluxo dos disp&rdios aos dos ingressos.

Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos termos em que dispõe a lei de
Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto no artigo 8" da lei n' l0l/2000, o Poder Executivo
estabelecerá o Cronograma Mensal de Desembolso (CMD) e as Metas BimestÍais de Arrecadação (MBA).

Artigo 7.' - Para a erecução do Orçamento de que tÍata â Lei, fica o Poder Executivo autorizado a

a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias. utilizando como fonte de recursos , âs

disponibilidades caÍacterizadas no pâÍágrafo l', do Artigo 43, da Lei FedeÍal n" 4,320. de 17 de
de 1964.

r§ lo - Fica o Poder Executivo autorizado a realocaÍ recursos orçzrmeatários eltre unidades
orçamentárias e órgàos. utilizando como fonte de recurso as disponibilidades caracterizadas no

otal

o

2U. / 0\) ,'undo Mu rclpal de §aude IU.I)U.IU),UU 2),94
z\J . tu I )ecrerarrâ oe )auoe l U /ó.)v l,uu
/U.óUU runoo Munrcrpa oe ,Açâo Soclat l. /zó,óo+-uu

lu.óu I SecretaÍra oe Âçao soctal l. t-tl.+)o.uu 1.40

l0.9uu Secretarra oe Agnculrura ,ÂDaslecrmento e Mero l.ú4õ.uo /,uu ),o /

---2&9e1-
Áilloictiie

-------swfie
r\gsçI vit uç L.ulltrEgltçril

30.100
'vrurrr/lPal 

uç r-uuLava(,

Secretariâ Municipal Cultura e Turismo 1,67

| -lntra4r tário
-Total Geral da Admini Direta

H

março

it :!f,tra-O.çC-ç!!4!S-

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTARIA

[ - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA]

I



. paÍágÍafo 1", do Artigo 43, da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964.

§ 2'- O limite fixado no lnciso I, deste Artigo, poderá ser aumentado por proposta do executivo,

mediante aprovação do Legislativo.

Il. Aprovar o Quadro de Detalharnento da Despesa das Entidades da A&ninistração Descentralizadâs
para o Exercício de 2026, podendo abrir Créditos SuplernentaÍes até o limite previsto no Inciso I, deste

Artigo.

Artigo 8." - As alterações constantes desta Lei Orçamentiária farão parte integante do PPA e LDO

Artigo 9 " - Esta Lei vigor na data de sua publicação, com início de sua ügência a partir da data de I " de janeiro de

2025, durante o exercício financeiro de 2026, ficando revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito
203 anos de lndependência do Brasil

do municípic de N{anaira, Estado da Praíbq em l8 de novembro de 2025,
âIOS Emancipação Política do município de Manaíra-PB

"/rNDT. MANOEL VIRGULINO SIMÃO
- Prefeito Constitucional -

Con onal

PsSe :t ofl
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIP i
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

o

LeiN'220/01 de10/10/01 -I\,IANAIRA-18 DE NOVEMBRO DE 2025-TiragemdestaEd.:40Exemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

ÉsrADo DA P RAíBA
[uNrciPro DE trA dRA
PREFEITURÂ MUNICIPAL
GABINEIE DO PREFEITO

Sito na Rua Josó Rosas, Íro 164, cefitÍo - CEP:58.995-O0O -
HAxaiRA-PB-

CNPJT F 09.í48.í3í1000í-95.

LEI MUNICIPAL No 63í2025, de '18 de novembro de 2025

AUTORIZA O PODER
ExEcuÍtvo DE f,ANAíRÂ - Pa,
A TRÂ}ISFERIR E UTILIZAR, O

vEícULo QUE ATUAL ENTE

SE ÉNCOI{TRA DESIGNÂDO NO

GAENETÉ DO PREFEÍTO, PARA

USO DA SECRETARIÂ
t uNrcrPAL oE EoucaçÃo oE
ÍTANA|RA-Pa, e dá outras
pÍovidencias.

o PREFEITo CONSTMJCIONÂL DO MUNlciPIO OE AXAIRÀ ESTADO

DA PARAIBA. no uso de suas âtribuições lâgais coníeÍida§ polo

que dête.mina o aÉ. 3E, da Lei Orgânica Xunicipal, faço saber
quG . Câmara dô VcroâdoÉ3 dr anaiÍt'PB, DECRETA ê .u
SANCIONO a 3oguinte loi.

AÍt. to. Fica o Poder Executivo de Manaíra autorizado a transÍeriÍ e

utilizaÍ o veiculo ITFORD R^I{GER XL CtX 22C, anormodêlo 20lU
2Oí9, PLACA OSL25,a0, RENAVÂ 01í?6914348, tipo caminhonete,

q!€ atualmênle ao en@nlÍe designade peÍa o Gabinelo do Pref€ito

Municipel. para doÍavânte, prestaí sêrv(:os e seí utiltzada pela Secíetaria

Municipal da EducaÉo, conendo por esta, as despesas de combustitl€is,

'r motoristas e peças.

Art. 2". O pÍocedimento de lransfeÍéncia do veiculo identificado no aí.
'1o, se dará através Portaria do Poder Executlvo. na forma da legislâÉo

vigente, ficando o bem desaretado do Gabinete do Prefuito-

Art.3ô. Â utilizaçáo do veiculo pêla SôcÍeta.ie M'lnicipal ds Educaçáo'

em seus serviços. se dará por determinaçáo do (a) ÜtulaÍ da referida
pasta.

Art. 40. A despesa decorrente desla Lei coÍÍerá a conta da seguinte

rubrica da SecÍetâíia Muoicipal de EducaÉo, íefeÍente a transpoÍte

municipâ|. conÍoíme @nstante em oíçAmente vEente e nos próximos

instrumentos orçamentários.

Aít. 5p Esta Lei entÍa em vigot na data de suâ publi;aÉo. revogando-

se disposiçóes em contrárb.

Gabinete do Prstsito constitucional do municipio dG Íanaira'
Estado da Paraiba, em í8 de novembro de 2025, 203 ano8 da
lndopêndência do Brasil o 63 a nG da emanciPaçáo política do
ilan.ira-PB.

D'. TANOEL VIRGULINO SItrÃO
- Prefêito Xunicipal -

LEI XUNICIPAL No 63612025, da l8 dê novombro do 2025.

lnstitui o Plano PluÍianual do
xunicípiode ANAíRA-PB,
para o peíodo de 2026 à 2029,

ê dá outras providências.

o pREFElro coNsrrructoNAl Do HuillclP|o DÊ ANAIRÁ-PB,

Estado da PaÍaiba, no uso das suas atribuiçôes bgais que lhe §áo

conÍeíidas pelo arl- 38, da Lei Orgânica Municipal, e em consonância

com a CoÍlstituiÉo Federal V(lente, encaminha para a discussâo e

votaÉo do p.esente desta Egrá.ria Càmara Muniipal, o seguinte P,olelos

de Lea

cAPÍÍuLo r

OA ESTRUTURA E ORGA EAçÂO

AÍL to - Esta Lei dispôe sobÍê o Plâno Plurianual do Munic,pio de

UANA|RA-P&. paÍe o p€Ííodo de m26 à 2029. em cumprimento ao

dbpGto no aÍt. 165. §1', da Constituição Federal, ê da Lei Orgânica do

Muni:ipio.
AÍt 2r - O PÍano PluÍianual é instruÍnento de planejamento govemamental

que estabebce. de Íoíma selodzedâ. as diretrizês. obiotivos e metas

daAdministrdÉo Pública Muni:r:pal para asdespesas de capitale outras

delas dêcoÍÍenies, aÉm dequelas Íelativâs aos píogramas de duraçáo

cortinuda, coín o propósito de viabiliÉr implementaÉo e a ge§tão das

pollúcas Biblicas.
ParágÍaÍo único. Pare os ereitos desta Lêi, entende-sê por:

| - Eixor sáo esbras do PPA divk ilas de acordo com temâs reunidos

poÍ especialidades afins. essim organtzedos paÍa caracleÍizar as áreâs

de atuaÇão da gestiio pública;

ll- Obretivo: os resultadgs que 9e pretendem alcança. com a

implementraçáo d6 ProgÍam6;
lll - Diretriz: o conjunto de cÍitéÍios de ação e decisáo que devem

dbciplinar e orientaÍ os diversos aspeclos eovolvidos nos pro@ssos

de phneiaÍnênto e gostão, vottada a:

â) Simplificaçâo do Plano;

b) Ação Fiscal Responsável;
c) Avaliação do Planeiamento;
d) R$ultedos lrneligente3.

tV - Estratégia: a combinação de um coniufito de recu.sos e meios, de

ÍoÍma a alcanÉÍ o obje(ivo proposto;

V - Píoglame: coniunto aÍtic{lado de açóes visando à concíetizaÉo de

um otietivo comum, sendo Ínensurado poÍ indicadore§ e desdobrando-

se em:
a) PÍogÍama Finalistico: resultado êm bens e/ou serviços oÍertados

diÍêtãmeote à sociedade:
b) PÍogÍâmá d6 G€stão de Políticâs Públicâs: abíange açôes dê geêtão
governo íelacionadas â foÍmuleção, coordenação. supervisáo,
avaliaçáo e diwlgaÉo de poliücas públicâs, e:

c) ProgÍâma de Âgoio Administrativo: engloba açóes de netureza

tipicamôíte adminiírativa
Vl - lndicador instrurnento de avaliaÉo dos rêsuflados do pÍograma;

PAGINAOl
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFETTURA MUNICTPAL DE MANAÍRA
Lei N'220/01 de 10,'10;01 - MANAIRA - l8 DE NOVEMBRO DE 1025 - Tiragem desta Ed.:.10 Exemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

Vll -Açáo: opeaagõês das quai6 resultam bens e seryiços qúe concoftem
para atcndêr aos objetivos dc um progEma, olôssifcándo6ê êm:

a) Projeto: coniunto dc ope.açõês lirhitado no tempo, ê do qual reEulta um
produlo;

b) Atiúdadê: cohiunto de opêraÇóê6 que 5e realizâm dê modo contínuo
p€rmanentê, da qual Íesulta um prôdúo: e

c) operôção Especial: despêsas qJe náo contribucm paÍa a rnarutciÉo,
e)eansão ou aperíeiçoamento da açáo de govamo:

d) Parcerias: açóes êrêcutadas com insttuiçóes privadas ê outros entes

da Fêderação, para alcance de objelivoG comun§.

ArL 3'-46 prioidades da Admini6raçáo PúUica Municipal, pa,a o peÍiodo

de 2026.2029, delalhadas no Anexo desia Lei, estão assim dsúibuídas:

I - as metas inscritas no Plano Municipal de Educâçáo:

as mêtas dêfinidõ no Flâno lronicipal da PÍimeira lnÍàcia:

l- as metâs definidas no Plano dê Govêmo Municipal, conío.me furexo I

deÊta Lei.

ParágraÍo úhico: todas as esferas setoriai6 estaráo volladas,
prioitariamehte, para a prohoção, protêção e deíesa das cdanças e
adolescentes, SJe tÍâta dê sua Agenda TransvêBal:
a) considera-se Aoenda Transversal um coniunto de poliücas púUicas

de diferehtes áreas, articuledas para enírêntar problema6 comdexo6
quê afetam cÍianças e adolesceÍÍes no municipio.
b) A Agenda Transversal têrá como Íoco a promoÉo e a gaÍanüa de

direito6 de crianças e adolescenles, em oohfoamidade com o Eststulo da

Criança e do Adolescentes e demais normas adicáveis.
c) O município terá o prazo de 120 (ceÍÍo e ünle) dias, a coolaÍ da

publicaÇão desta Lei, parô .laborar e diwlgar ollcialmente a Agênda

Transversal de Sre tata e§ta Lei.

Art. a'- O Plano Pluíanuâl é estruturado por progÍâmâô dos Poderes

Legi6lativo e Exedrtivo, harmohizadG oom as áreâs de resultados e as

oiehtações esbatéÍicas de governo.

CAPíTULO II
DA GESTÀO DO PLÂITO PLURIA'{UAL

. 5'- A erclusão ou alteÍaçáo de ptogramas constahteE desta Lei, ê

a ihclusáo de novos progÍames seráo pÍoposto6 pelo Poder Execúvo,
por meio de Projeto dê Lei de Reüaão Anual ou medantê Proieto de Lei

especínco de alteraÇão da Lei do Plaho Plwiânud.
An. 6"- A Lêi de DiÍêtrizes Orçamentáíia6 podeÍá promovêr aiuatê6

como a inclusão, alteraçáo ou exdusáo de programas no Plano PtuÍianual,

ao êstabelêceÍ as prioridades para o erêrcicio 6eguinte, de§de que em

con6onáncia com as áreás dê rêsultados apÍesenlados rêstâ Lei,

mantendo estes aiustês nos exeÍclcios subsêquêotes.

An. 70 - A inclusáo, erclusão e alteraçáo de açóes no§ pÍogramas do

Plano Pluriâhual podcráo ocoÍrer também poÍ intêÍrÍédio da LGi

Orçamentária Anual e scus créditos espêciais, apropÍiando-se ao
respecüvo progÍama as modif 6açóes conôequênte§.

ParágraÍo único. De acoÍdo oom o disposlo ho caput deste artigo, fca
PodeÍ Erecutivo autorizado a adequar as metas das açôês oÍçamentáÍias

às altêraçôes de valor ou ouúas moditicâções eíeluadas ha Lêi
Orçamêhtáia Ar|ual.

A?t. E' - Fica o Poder Erecúlivo aúoÍizado a dtcraÍ o órgão e/ou unidadê

oÍçamêhtáda respoBsável por paogtamas e açóes.

Ârt.9'- os valoíes corsighados â cada açáo no Plano PluÍianud sáo

reÍerenciais enáo se consütuêm em limiles à programaçáo das despesas

expre6sa6 nas leis oÍçamentáriás ê sêus ctéditos adicionais.
Art l0 - As codilcaçóes de pÍogÍamas ê açóes deste Plano seráo
observâdâs flas Lêis de OiÍetrizês Oíçamentárias, nas Leis
Orçamenláaias Anuai6 ê 6êus créditoê adicionais, bêm como ha6 Lêi6

de Reüsáo do PPA.

Art tí - O PodeÍ Erecúivo, por intermédio da Sec.etaria Municipal de

Fhanças fca aúo.izedo a:

| - incluiÍ, exduir ou altêÍaÍ os indcadores de prograrnâs e registrar

mensuÍaçáo de seu§ ,êspêctivos índices;
ll - altê.ar, incluir ou excfuir p.odutos, unidade de medida e re6pêctiva6

metas das açôes do Plano PlúÍiânúal.
CAPiTULO

DO IOMÍORÂX Ei'TO E AVAUAÇÀO

AÍt. 12 - Os prog,amas do Plano PluÍianusl seÍão monitoíados e

avaliados, mediante adoçáo de pÍocesso sistemático, integÍado e

in6ütucionalizado de análisê da6 poliúca6 púhlica§,6orn objêtivo de

apíimora. os programas e a qualidade do gasto público.

§l' O processo de monitoíamento e ãvaliãção dos programas do Plano
Plurianual rêÍeÍido no capul Eerá coordênado pela Secretariâ de

Fhanças, qrê erpêdirá noímas e insúuçóes soke o processo.

§2" Os o.gáos .e6po{tsávci6 pela execuçáo do§ pÍogtamas. no âmbito
d6 PodêrêB Execuwo ê Legislaüvo, dêvcráo:

I - elaborar plano executivo de monilotamento e avaliação dos

Íespêctivos paogBmas para o p€ríodo 2026-2029, a sêr submetido à

ap.eciaÉo da SecÍetaÍia de Finahças:

ll - obseívâr e dmpriÍ nofmas, insúuções e pÍazo§ Íelativos a registros

da6 inÍoímações reíercítês à execução ílÊicâ c financêiÍô das
respêc{ivas açóê6, na lorma detêíminada pda Scdêtâriâ dê Finança6;

§3' A paÍtir do segundo ano de ügência d6ta Lei, o PodeÍ Exeoutivo
envia.á à Cârnara de Verêadore§. até o 30 de abril de cada exercÍcio,
Íêlatório dê ayaliação do Plano Hurianuâ1.

CAPÍTULO IV
olsPo§lçõEs GER !-s

Arl. 13 - As meta6 e prioridades para o Exetcicio de 2026, conÍorrnê

estsbelecido no sí. 3' da Lei n' 63,12025, & 25lOAl2O25, We dispõe

6obÍe as DiÍetÍizes OÍçamentárias pa'a 2026 e suâs alteraçõês
postêdore§, 5áo â6 dcllnida6 na forma do Anêxo dêsta Lei.

AÍt. í4 - O Podêí Executivo dvulgará no PoÍtal da TranspaÍência dâ

PreÍeifu râ dê MANÀRA.PB:
I - esla Lêi, no prazo de 30 (t inta) dia§, conlados da data de 6ua

publicação;
ll - o relatóío anual d. avaliaçáo do PPA 2oa6 a 2o2s;
lll - o texto atuâlizado das l.i6 de Íeü6áo do PPÂ 2026 a 2029.

ArL 15'- Esla Lei entÍa ern ügo. em 'lo de ianeiÍo de 2026, revogadas
à6 dÉp6íçôes em coiltário.

OR.IA OEL VIRGUUNO SIT'ÃO
PrcÍeito Collstitucional

PAGINA O2
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Gabinelê do Prefeílo Consütudonaldo municipal de MânEira, Estado da

Paraba, ern !8 dê novêmbro dê 2025,203 anos da lhdepêndêhcia do

Brasl e 63 anos da Emancipaçáo Politica do municlpio de Manafra-P8..
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO:
ESTADO DA PARAÍBA :

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA :

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

LÉl UNICIPAL N'637/2025, DE 18 dê Nov.mbro dê 2025.

ESN AA RECETA E FIXA A DESPESA DO

UNICÍHO DE ÍIIANAIRÂ, PÀRÂ O

EXERCIOO DE 2026,

e dá ortr.s pÍoYidências.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO f,UNICíPtO DE

ÍíÂNAIRÂ, ESÍADO DA PARAÍBA, no uso de atribuições legais

conÍeridas pelo qire deteÍmina o atL 3E, da Lêi OÍgânica LuniciPâ|,
'aço saber que â Câmara de Vereadores de Manalrâ, Estâdo da Paralbe,

ECRETAe eu SANcloNo a seguinte Lêi

Araigo í.'- Fica aprovado o OrçameÍlto PÍoorama do Muni

dê MANA|RA-PB, para o êxêrcício Econômico-Financeiro de 2026

discriminado pelos anexo6 inlegranles desla Lei, que êslima a

em Rl 77.693.71r.1,00 (Srnta ê S.tc lli]ó?s, sêiscrítos e

ê Trê§ ;til e s.t c.frtos c Oi!.tÍo Rêâi5), ê fixa a De6pesa em

valor.

Artigo 2.' - A Receita 6êrá rêâlizada mediahtê â ârrêcad

de Tribúos, Conribuiçóes, Transíerências e orrtÍas Rec€itôs

e de Capital, nâ roÍma da Legislsçáo êm vigor ê das especificáçõês d

Anexo l, de coado com a sêguintê discÍiminaçáo:

EÉTT'MiflEI

Anigo 3'- A Despesa sê.á realizada de hodo a atendeÍ

aos encaÍgos do Municlpio, com a manutençáo dos SeMços PÚblico§,

Transferéhciâs ê Despê6ô6 de Capital, hâs e6pecifcaçóes do6

PÍogÍama§, PÍoiêlos ê Atiüdad6, úmensionada nos ahexos e de

acoÍdo com o seguinte de§dotrarnento:
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RIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

r

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

AÍtigo il.' -A Reserva de Contingência fca lixada no valo.

de R$ 655.297,00 (Seisccnlo6 e Cinquerta e

cinco Mil e Du2êntos e Noventa e Sele Reais), conslituídá

exclusivamente com Íecursos do orçamento

fiscal, dêstinado ao atendimento dê passivos coí{inoeÍrtes e otdÍos

riscos e eventos fiscais.

§ 1o - Fica o PodêÍ Executivo autorizado a realocaÍ recuÍsos

oÍçamentâÍioB efite unidades

oÍçamênláÍias e órgãos, utilizãndo como Íonte de ÍecurEo âs

disponitÍlidades caÍac{ê,üada6 no

paÍágÍafo 1', do AÍligo ,í3, dá Lei Federal no ,1.320, de 17 de março

de 19ô4.

Aíigo 5.o - O Podêr Execttlivo medianle Decteto, pÍomorreíá

a discidina exêcuçáo e distribuiçáo dâs

dotaç6es consignadas a cada órgão no inteÍêsse da Admini§tÍação.

poderá designar Óroãos cêntrais para

movimenlar dotações aüibuídâs as Unidades orçamentáÍias nos

termo6 do Artigo 66, da Lei Federal n'
1.320t61.

Artigo G.' - A execução da despesa é consignada a

existência de recuEos finônceiros suficienle§, cabâldo ao

Poder Executivo tomar as hedidas necessátias, paÍa aiustar o íuxo

dos dspêndios aos dos ingÍess6.

AÉigo 7.o - Pará a exeoção do Orçâmento de que trâta a

Lêi, fica o Podêr Execütivo autodzado â:

l. Abrir Créditos Sudemêntares. medante â úilzação dos rê(rl.so§

adiante indicados. até o limite

correspondênte a 50,00 %, do total da De6Pêsa Fixade nrsta Lêi,

com a§ 6eguinte6 Ínalidadeô:

a) Atehdêr inGuficiência na6 dotaçóe6 orçamênÉria6, uülizando

como fonte dê têcutsoa , a6

Page 2 of 3

§'l'- Fica o Podet Exêcutivo autoÍizado a realocaÍ Íecursos

orçamentários enÚe unidades

orçamehlária6 e órgáos, utilizândo como fontê de tecur6o as

disponibilidad.ê carôcteÍizadas ho

parágraío l'. do Artigô,13, da Lêi Federal ho,1.320, de 17 de março de

196,4-

ll, Aprovar o Quadro de Dêtalhamento da DeÊpêsa das Ertidâdês da

Aúninirf aÉo Descentralizadas

p a o Erercicio dê 2026. podendo ab{ir crédito6 Sudementares até

o Smitê previ6to no lnciso I , deste

AÍligo.

A.tigo t.' - A6 âlteÍaçõeG con6tantê6 dc§tâ Lêi

Orçamentária íaÉo paíe integrartê do PPA e LDO.

Arligo 9'- Esta Lêi ügor nô data dê sua puHicaçào, com

inlcío de sua vigência a pa.tir da data de 1'de ianelro de 2025,

duíanle o êxercício financeiro de 2026, Ícândo Íevogadas as

dispciçôês em cooúáÍio.

Gâôinêtê do Prêíeito Corstitucioral do rnunicÍpio de l{ahaírâ,
Est do dâ Par.íba, cm íE de novembrc de ã)25, 203 anos da

lndependência do Brasil ê 63 a no5 da emancip.çáo política
de Í{anaír"á-PB.

Dr. !|AI{OEL \TRGUUNo Sl Âo
- PrêÍêito Constitucional -

MUNICIPAL n'63E/2025, de 1E dê novêmbro de 2025

Dispôe sobre .5 modficâçôês da Lci
dê DirêtÍazês (rrçarnêntá.ias do

unicípio dê IIANARA-PB, pârâ o

EreÍclcio de 2026, e dá outÍa6
proüdências.

O PREFEITO COI{SIITUCIO AL DO TIUNICíPIO OE I{ANAíRA,
ESTAoo DA PÂRÂ|BA, no uso de suôs atribuições legâis conÍeridas
pdo que detennina o ârt. 3E, da Lei Olgâhica Municipal, c;/c o § 2', do

aíigo 165 da Constituição Fedêral e consonâhcia com a Lei
Complementar h' l0t, de O,+ de Maio de 2000 (Lêi Responsabilidade
Fiscal) e a Lei n',t.320, de í7 d€ Março de í96,(, íaço saber que a
câmâra de VeÍeadoíes dê Mânaíra. Estado da Pâraíba. DECRETA e

eu SAI{CIONO a seguinle Ld.

Artieo l.'- Ficá o Poder Erêculivo autodzado a modfcâr a Lei dê
Diretrizes Orçamehtáriâs relativo ao etercÍcio de 2026, cujo
prooêdimerúo adminisúãtvo. háo acáatêtam aumenlo de despesa no

Lei N. 220/01 de I 0i 10/01 - MANATRA - I 8 DE NOVEN{BRO DE 2025 - Tiragem desta Ed.: 40 Exemplares
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ParágraÍo Único - Até 30 dias apó§ a publicação do§ Orçâmcnto§,

nos termos em que di6põe a lei dê

Diretizes orçame,rtária6 e o obsêÍvado o dsposto no aÍligo 8o da lêi

ho í01/2000, o Poder E ecl'ltivo

ê6tabelecerá o ctonograma Mêflsd de Desembol6o (cMD) e a§ Melas

Bimestrais de Arecadâçáo (MBA).

disponibilidades catacterizadas ho paráorôÍo ío, do Aíigo '13, da Lei

Federal no,1,320, de 17 de maÍço

de 196,í.

§ ? - O limite fixado no lnci6o I, destê AÍtigo, podêrá ser aumentado

p6 propo6ta do executiw,

medantê apíovação do Lêgislativo.
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a

compen6ação da rêotlÍso6 (CÍiaçáo, ahulâçáo e aheraçâo), oom
pêíeila adequação com a Lei de Dir.trizê6 Orçamentárias ê
compatibilidade com o PPAe a LOA.

Artigo 2. " - A6 modiÍcaçóes Nec66ária6 do6 ProgÍama6 e Açõe§
Govemamentais con6tam hô relatóÍio ânêxado a este Projeto de Lêi.

Gabihêtê do Pretêito Constitúcíonâl do município dê ilâhâi.â,
Estâdo da Paraíba,.rn í6 dê novêmbrc dG 2025,203.nos da
lndepêndência do Brasil c 63 a nos da emancipaçáo polilic. dê

iri an ãí 4.-P B.
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DÍ, MANoEL VlRGuLlNo slllÂo
- PreÍêito Municipal -

LeiN'220/01 de l0ll0,'01 -MANA . I 8 DE NOVEMBRO DE 2025 -Ti desta Ed : 40



LEI MUNICIPAL No 63íãt25, de í8 dê novêtnbro de 2025'

AUTORUÂ O PODER EXECUTIVO DE

iiANÀÍRÀ - PB, A TRANSFERIR E

uTrLlzÂR, o vElculo ouE
ATUAL]IENÍE SE ÉNCONTRA

DESIG ÂDO 
'{O 

GÂBI]{ETE DO

PREFE'TO, PARÂ I'3O DÂ SECRETÂfl4
IIUNICIPÂL DÊ EDUCAçÀO DÊ

HAXAiRÂ+B, e dá oua6 pÍovidencias.

o PREFETTO COI{Smuc|oNAL Do UNICIPIO OE [ÀNAkÁ'
ESTAOO DA PARAÍBA' no uso de su'3 attibuiçôbs lêgsis

conÍêridâs peto que detêrmina o art.3E, da Lêi OÍgânica

Municipal, faço 3abeÍ que a Câmanr de VêÍeadote3 de llanaíra-

PB, DECRETA e êu SArclO[{O a segÜilê bi.

Art. í". Fica o PodeÍ Exêcutivo de ManaÍra aÚorizâdo a

aansÍerir e úilizar o veÍ@lo UFORD RÂttGER XL CtN 22C' ano'modeb

zl'tat2l1s, PLACÂ oSL2s'aO, RENAvAx 0t't7691{si$' ripo

caminhonetê, que atualmelrte se enconÚa dê§ignada paía o Gabiírete do

Prefeito Municapal, para doravante, prestar seÍviços e seÍ utlfizâda pêla

S€cretaria Munícipal da EducaÉo, coíÍendo poí e§ta' as despesas de

combustlveis, com mototislas e peças'

Art.20. o pÍocedimento de tÍan§ferência do veículo

ídentificado no aÍL ío, sê dará abavés Poítaria do Poder Execúivo' na

forma da legislaÉo vigente, ficando o bem desafetado do Gabinele do

PrêÍeito.

AÉ 30. A tdização do veicrlo P€la Secíêta'ia iihniciBl de

Educação, em seus seryiços, §e daÍá poÍ determinaÉo do (a) t'h'ar da

referida pastâ.

Aú 4'. A deae§a dec!Írênte desta Lei coÍÍeÍá a conta da

sgguinte rubrica da SecretaÍia Municipal de Educação, 
'eferente 

a

úansporte municipál, conÍorme @n€laIlte êm oaçasnêÍúe vigefite e nos

próximo6 insttumentos oíçáínêíúátio§-

Aít, 5P Esta Lei eÍrta em vigor na data de $a Public€ção,

revogandÉê disposiçóes êm coÍbáÍio-

Gabinête do Pretêito Constitucional do mÚnicÍpio dê i'anaíra,
Estado da Paí.iba, em 18 dê novembro dê 2025' 2O3 

'nos 
dá

lndepêndência do Brâ§il ê 63 a no3 da êmancipação polÍtica de

Jtlaôa íra-P B.
Dr, MANoEL VIRGUUNO SIíÃO

- Pre{eito MuniciPal -

LEI ttUÍ{lClPAL No ô:1612025, de íE dê oôvembro de 2025'

lnstitui o Plano
Plurianual do
Municipio dê
MAUAÍRA-PB, pâra o
pêríodo dê 2026 à

2029, e dá outra§
pÍovidencias.

O PREFETTO COIISTIÍUCIONAL DO MUNICÍPIO OE

ÀNÂíRÂ+B, Éstado da Paraíba, no uso das gtas alribuiçóes legais

cpe ftle sâo conÍerid6 pelo aú 36, da Lei Orgánica Municipal, e em

consonãflcia com a CorÉtihiÉo Fedetd Vigente, en@minha para â

dsc'ussão e \otação do pÍesênte desta EgÍégia Cámara Municipal' o

seguirte Projêlos de Lei.

CAP|ÍULO I

DA ESTRUTURÂ E ORGAIIIZÂçÂO

AtL ío - Esta Lei df,tpõê sobÍe o Plano Pkrianual do MunicÍpio

dê IIANAíRA+B, par a o pqíodo de2oã à 2029, em q'jmpÍimento ao

dspcto no aÍt. ,ô5, §í", dâ GoÍEtituiçáo FedeÍal, e da Lei oÍgánica do

MurúrÍpio.
Âri 20 - o Plano PtuÍianuâl é klsbumeÍtto de planejamento

govemamenlal que estaHece, de torma setorizada as diretrizes'

obietivc e mek da Admiú§íÍação PúbIGa Municipal para as despesas

de capital e ot!tra§ delas deconem6, além daq'jelas Íelativas aÔs

pÍooÍamas de duÍaÉo continuâda' cnm o propósito dê viabilizar

implemêr ação e a gesulo das polÍticas públicas'

Pa.ágÍaío único. PaÍa c efáto6 des{a Lei, ê'rtende-se por:

t - Eixo: €o ê6reras do PPA divlidas de acotdo 6!m têmas reunidos

poÍ e6pecididades aftts, as§m 6ganizados paÍa carac{erizar as áreas

de airaçáo da ge§tão PúHica:
ll- Obietivo: os resultados que se pÍetendem alcançaÍ com a

im plementaÉo & PÍogramas;

Ill - Ditebiz: o coniunto de cíitérios de açâo e decisão que devem

disciplinar e oÍiêotaÍ os diverso§ âsPectos ênvoMdos nos processos

de ptanejaíneíúo e ge€ião, voltada a:

a) Simptfic€ção do Plano:

b) Ação Ftscal Re€Ponsávêl;

c) Avalkrção & Plane.iamedo:

d) Resuttâdos lúeligentes.

IV - Estuatégia: a combhação de um conjunto de recursos e meios, de

Íorma a alceíçar o obio{ivo proposto;

V - ProgEama: conjúio aíialado de açõe§ visaido à conoíetização

de um objetivo comum, §êndo mensurado poÍ indicadoíês e

desdobrando-se em:

a) PÍogÍama Fmalldico: rê§ítado em bens e/ou serviços ofertâdos

diÍetameíte à sociedade;
b) PÍograma de Ge§aão de PolÍlica§ Públicas: abíange ações de gêstáo

goveano ÍelaoiôÍadas à fotmulação' coordênaçáo, supeÍvisâo,

avâfia@ e dulgação de políi.âs púbÍcas' e;

c) Programâ de Apoio AdministÍativo: engloba ações de natureza

tiricamêfie admínbtraüvâ.

a

a
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Vl - lndicadoÍ: imbumento de avaftação dcs Íesrltâdos do programa;
Vll - Ação: opê.ações das quai6 reslltam bens e serviços que
concorem paÉ aleoder aos objetivos dê um píogÍama, da6sa6cando-
se emi
a) Projeto: coniunto de opeÍaçôes limitrado no lempo, e do qual Íêsdta
um Prodúo;
b) Atividade: coniunto de opê,açôês qje sê realzam dê modo coÍrtíouo
pêrmanêrte, da qual resultã um prodúo; e

c) Operaçâo Especial: despesas que não contribuem paÍa a
manutenção, oeaÍrsão ou apeÍfeiçoamemo da açâo de goverrÊ;
d) Parcêrias: açôes executadas com insüü.riçõÊs pÍivadas e outos
entes dâ Federação, para alcaÍrce de objetivos comuns.

Art 3' - As prioÍidadês da Administração PúUha MuÍríipâ|,
para o período de T&zCâ, detaltadas no Anero de§ta Lêi, es6o
assim dis'tÍibuldas:

| - as metas insc.itâs no Plano Municirâl dê EdücaÉo;

ll- as metas definidâs no Plano Municbal da PrimeiÍa

lnrância;

Parágrafo rhico- De aco.do com o @6to no câpú deste artigo, fica
PodeÍ Executivo autoÍizado a adêquar as metas das açôes
oÍçameotáíias * alleíações dê valor ou oijfas modificâções eÍetuadas
na Lêi OÍçamefltáÍia Ârual.

AÍt 8" - Fica o Poder Execúivo aúorizado a altsar o óÍgão
e/ou unidadê orgamentáda rê6ponsável por píogramas e ações.

ArL 9' - Os valoÍes coisignados a cada ação no Plano
Plurianual sâo referenciais ê oão sê constituêm êm limites à
p{ogrâmaçáo das dêsp€§as oÇíe§sas nas leb orçarnêntáriâs e seús

cÍêdtos adcio0ais.
AÍt í0 - As codifcaçõ€s de progrâmas e açô€s dêstê Plano

serão obseÍvadas nas Leis dê Oiretsizes Orçamentáías, nas Leis
OÍçamentáÍias Aruais e serrs cÍéditos adicionais, bem como nas Leb
de Revisâo do PPA.

ArL í1 - O Poder Executivo, por intermédio da SecÍetaria
Àrur*+d dê Fnanç6 fica âutoÍizado a:

I - incluÍ, exdür ou albÍirr os indcadoÍes de pÍogramas e registrar
meÍlsuraçáo dê sêus respectiv6 indíces;
ll - atteraÍ, inclrir ou exdui pÍodrrto6, ttrlidadê de medida e respectivas

metas das ações do Phno PllÍianual.
cÂPhuLo ü

oo iroNíToRÂlEt{To E AvÁl-tAçÃo
Árt 12 - 06 pÍogramâs do Ptam Plurianual serão monitorados

e avaliados, mediante adoção de processo si§êmátjc!, idegrado e

irstitucionalizâdo de aná[se das polÍticas públicas, com objetúo de

apÍimorar 6 progÍamas e a qualidade do gasto público.

§1" O processo de moritorêmento e avataÉo dos programas do Plano

Pll,rianual reÍerido no caput sêaá coordeoado pela Secretaria de

Finanças, Sre expedrá normas e iÍúuções sobre o proc€sso.

§2" Os óÍgáos rêÊporÉávêê pela execuÉo dos programas, 
^o 

âmbito

dos Poderes Exeqrlivo e Legislativo, deverão:

l- elaboraÍ plano êxecutivo de monitorameoto e avaliação dos
Íespe{:tivoc píogÍamâs pâÍa o pêríodo mX-2029, â seí srbmêtido à

apreciaçâo da SêcÍetaÍiâ de FinaÍças;
ll - obseÍvaÍ e qJmprk noímas, ils&uçôes e prazos relalivos a registo§
das inÍoÍmações rêferentês à execução Íísica e financeira das
respec{ivas ações, na forma determhada pelâ Secreiaria de Finançãs;

§3' A pártir do segmdo ano de vilência desta Lei, o Poder ExeqJtivo
eflüará à Cámarâ de Vereadores, âté o 30 de abÍil de cada exercício,
rebtórb de avaliaçáo do Plano Pürianual-

CAPíÍULO IV
DISPO$çÕES GÉRAIS

ÂrL 13 - As meb e pÍlrÍilades para o ExeÍcício de 2026,
conforme e.{abelecido no arl 30 da Lei no 63,+/2025, de 25rcAP.O25,
que dispôe sobÍe as DirelÍizes OÍçamentárias para 2026 e suas
atterações posteÍiorG, são as defnidas na forma do Anexo desta Lei.

Àrt. la - O Podêr Executivo divulgará no Portal da
TraÍEparêÍrcia da heÍeitura de MÂ'.IAíRÂ-PB:
| - esta Lei, oo prazo de 30 (binta) dias, coÍrtados da data de sua
publicação;
ll - o rebtório ansal de avaúaÉo do PPAN26 a 2ü29;
lll- o te)do atualizado das lds de revbão do PPA2Í26 a 2029.

Árt 15o - Esla Lei êÍtba em ügor em '1" de janeto de 2026,
Íevogadas às dsposiçôes em corúáÍio.

-l-aaa a

a

a
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lll- as metas dêíniras no Ptrâno de Govemo Mmicipal,

clrúorme Anêxo I desta Lei-

Parágrafo único: todas as esíeras setoriais êstarão voltadâs,
prioritariameÍrte, para a píomoção, p.otieção e dcfesa das crianças e

adolescentes, ÇJe tata de sua AgerÉa Transrersâl:
a) Corlsideía-se Agenda Traosveísal um coniunto de poltlicas púHhas
de diferentes árêâs, artlanladas para enfreítar problemas complexos
que afetam cÍianças e adolescenlês no Írllmicípio.

b) A Agenda T.ansvêrsal terá corno foco a promoçáo e a gdràn.lia &
direitos dê criança6 e adolê3êêntes, êrlr êoiúormadade com o E§aürto
da Criança e do Adolescerúes e dêmab tioÍmâs ap§cát eis,

c) O município teÍá o prazo de 120 (cerno e virte) dias, a coÍúa da
publicação desb Lêi, pâra daborar e diwlgar oficiâlmênte a Ageída
Transversal de que trata esta Lei-

Art 4' - O Phno Pllrianual é eshÍurado poÍ píogramas dos PodeÍes
Legi6lativo e Exeq.Ítivo, harmonizados com as áreas de r€sult?dos e
as orientações egtatégicas de govemo.

CAPíTULO II

OA GESTÂO DO PLAÍ{O PLURTA UÂL
AÍt. 5"- A exclusão ou aheração de pÍogramas coÍrstantes

desta Lei, ê a inclusão de novos pÍogramas serâo pÍopostos pêlo
Poder Executivo, poa meio de Proieto de Lei de Revisão Anual ou
mediante Projeto de Ld especificô de aÍeÍaÉo da Lei do Ptúlo PhÍ&rtud.

AÉ 6"- A Lei de Diretizes OÍçamêntáÍias poderá promovêr
ajustes como a indusão, ateíação ou exct-§âo de pÍogíamas no Phno
Plurianual, âo estabelecêr as prioÍidades para o exercício sêguirte,
desde que em coít§onância com as áreas de re§.rttados aprêsentadG
nesta Lei, mantendo es'tes ajusles nos exercÍcios subsequêntes.

ÂÉ. 70 - A incluaão, exclusão e atteraÉo de ações nos
program6 do Phno PhÍianual poderão oco.reÍ ta.rüém poÍ inteímédb
da Lei Orçamentária Anual e serrs crêdúG êspeciab, apropíãndo-sê
ao re6peclivo pÍograÍna as modifcações corsequentes.

l_ei N'21{r () t dc l0 t 0 Lr t - IVANAui,c - 01 I)E DI:ZE\íBRO Di [irageu desta Ed.. -10 Erernplares
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Gabinete do Prefêito Constitucional do municipal de Manarra, Estado da
ParaÍba, em '18 de novembro dê 2025,203 anos da tndependência do
Brasil e 63 anos da Emanchaçâo Política do municÍpio de Manaíra-pB_.

Ârl*p 3' - A Oespe§a sêrá realizada de modo a atender

aos encargcs do Mqhipio, clm a maÍutenção dc Serviços Públicls,
TransÍeÍências e Oespesas de Capital, nas especifrcações dos
Programa§, Projetos e

l.mrssü@onflr
OR. MANOEL VIRGULINo sIHÃo

Prefeito Constitucional

LEI MUNICIPAL N' 637120.25, eín 18 de novembÍo de 2025 PSSIEBünSffi§
ürBltro )1$
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STI AÂRECETÍA E FIXÂÂ
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DE 4126, ê dai o.rFâs
providencia3.
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O PREFE]TO CONSTITUC|OiIÂL DO UNICIPIO DE
MANAÍRA, ESTADO OA PARAíBA, no uso de ãtÍibuiçóês tegâis

conÍeÍidas pelo que detêÍmina o aú 38, da t€i Orgfuba llunkipel,
Íaço saber que a Câmara dê VeÍeadoaes dê MaÍEira, Estâdo da

ParaÍba, DECREÍAe êu SANCIONO a seguinte Lei:

AÍtigo l.o - Fica aprovado o Orçameflto PÍogÍama do

Municipio de MANAIRA-PS. paÍa o erercício Ecorúmico-FiÉDce-o de

2026, discÍiminado pelos anexos integtrar{e6 de$a Lei, qre êstirna e
Rêceitá em R§ 77.693,70ií,O0 (Setenta ê Sêtê lrÍhõês,
Seisc.ntos ê Novênà e Três llit e Setece.lbs ê OúetÍo Re.k),
e Fixa a Despesâ êm igud valor.
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AÍtigo 2.o - A Receiüa seíá íealizada mêdiante a..êcadaçeo
de Tdbúos, Côíbibdções, Írarderências e olrtas Receitas
Coírentes e de Capital, na Íorma da LegidaÉo êm víge{ e dê
especiíicações do Anêxo l. de CcAcordo com a se$Jintê
discriminação:
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D.- [AÍrlOEL VIRGUUNO SltlÃO
- PÍefeiÍo CoostitrEional -

LEI MUNICIPAL n'63E2025. de 18 de novembro de 2025

Dispõe sobrê as
mo'd iticaçôes d. Lêi dê
Diretrizes
Orçâmêntárias do
trunicipio dê ÍíANAIRA-
PB, para o ExêrcÍcio de
2026, e dá outras
proüdências.

Ârtigo 1." - Fica o Poder Executivo autorizado a
modficãÍ a Lei dê frretsÍzes Orçamentád6 íelativo ao
êxêÍcício de 206, cJ.io procedimento administrativo,
não aaaÍretam aumênto dê despesâ no orçamento dos
erêrcicios vindouros por ÍepíesentaÍ mera
compênsaçáo dê rêcursos (Criação, anulação e
alteração), com perfeita adequação com a Lei dê
Diíetrizes OÍçâmêntárias e compabilidade clm o PPA
eaLOÀ

A.tigo 2. ' - Âs modificações Neêessárias dos
PÍogíamas e Açõês Goveraamentais constam no
,ehtó{io anexado a ede Proieto de Lêi.

Aífuro 3 " - EsÉa Lei enra êm vigoÍ oa daia de
publicação,Íevogadas as disposições
coÍrt!áÍio.

sua
êm

GatúÍlete do Prefeito ConslitucioBaldo mun iclpío de Manaíra,
Estado da PaÍaíba, em 18 de novembro de 2025,203 anos de
lfldependencia do Bíasil e 63 anos da lndêpendência do Brasil.

Dr.ilA oEL vtRGUuNo sl Ão
- Prefêito Coístit&rcioÍral -

Lei N" 210 0l ele l0 l0 0 l - \iANAIRA - () l DE DEZE\{BRO DE lOli - Tirag"'nr dcsta Ed.: -li'l Eremplar.'s
I.

'Republicâdo por incoÍÍeção

PÁGINA04

Aíigp ,l-o - A Reserva de Coírtingência fica 6ada no ydoí

de R$ 555.297,00 (Seíscefltc e cinqueflta e Cinco Mfl e Ouzentos e

Noventa e Sete Reab), corÉütulda exdGivamente com rec{rrsos do

oÍçameÍúo fisêal, desünado ao atêndimeito dê passívos contingeÍrtes

ê ouúos riscos e eventos fiscais.

Arligo 5.ô - O Poder Exedíivo mediante DecÍetopíomovêrá

a disciplina execuÉo e disüibuição das dotaçÕe6 ooÍl8EGaiÍas a

cada Ôrgão no inteÍesse & AdmiÍsüação, podêÍá des'gnaÍ ÓÍgãos

Centrais pàra movimêntar dotaçóês aaüuldas as Uri.lades

OÍçamentárias nos têrmos do Anilo 56, da Lei Fêderal no 4.320,64.

Artigo 6-0 - A êxê. çâo da despêsa é cdrsignada a

existência de recursos financekos suficientÊs, cabondo ao

Poder Exedíivo tomar as me&as necess&iâs, para

ajustaÍ o f,(!(o dos dbpêndios eos dos ingÍêssos.

Parágrafo Único - Até 30 das após a publi,aÉo dc OÍçamenüos,

nos termos em que dspóe a lei de DiÍeaDes OíçameitáÍias e o

obseÍvado o dspo6to no aíttlo 6' da lei no 101/'2000, o Poder

Execdivo estabêleceÍá o C{oÍrogÍama Mensal de DeseÍúobo (CUO)

e as Metas Bimesfab de Árrecadação (MBA)-

AÍfigo 7.o - PaÍa a êxe.iJção do Oíçameírto de q.rê tata a

Lei, ficâ o Podeí Ereculivo autoÍizado a:

l. AbÍir Cíéditos SuplemeÍúar6, mêdaÍúe a utiÍ'zaÉo dos Íeq.nso§

adiante indcados, até o [mite conespondeite a 50,00 %, do total

da Despesa Fixada noda Lea, com as €êgúÍtes fr|alirade§:

a) Atender insuficiência Ílas dotaçô€6 orçamentáÍia6, utikando
como fonte de Íeqrsos , as Page 2 oÍ 3

dispoobililades carac'terizadas no parágraÍo 'lo, do AÍtiso .13, da Lei

Federal no 4,320, de 17 d€ marçô de 196,[.

§ 'l' - Fica o Podoí Exeqdivo autoÍizado a realocaÍ re(rrÍs6
orçamehtáÍi,os ente úúlades oíçamentáÍias ê oagâo6, úfrzando
como foíúe de ÍêcuÍso as dbponibü&des eractêÍiza&s no
parágrâfo ío, do Artigo 43, da Lêi FedêÍal n. ,(.320, de 17 dê maÍço

de 1964.

§ 2 - O limitê 6(ado no lrlcbo l, destê Ánigo, podeíá seí aumeotado

por proposta do executivo, mêóante apÍoyâÉo do LêÍiâlalivo-
Il- AprovaÍ o Quadro de Detálhâmefito da Despesa das Erúidadês da
AdminisúaÉo DescêntaLzadas párá o ExeÍcício dê 2026, podêíldo

abÍir Crédtos SudementaÍes até o lmite p.êvi.io nô lncho l, de§{ê

Artigo.

AÍtigo 8.' - As alterações coÍlstaÍúes desta Lei

Orçarhentáíia ÍaÍão pârte inbg!-ante do PPA e LDO.

Aíigo 9 o - Eda Lei ügd Êa dâta dê sua próIcaÉo, com
inlcio de sua vigêocia a paÍ$ da data dê 1ô de janêío de 2025,
duÍante o ereÍcicio financêiro de 2026, fcando revogadas as

disposiçõês êm contÍáÍio.

Gabinete do Preíeito C6ÉliüJcioÍd do múicipio de Manaka, Estado
da Paíaíba, em em í8 de novembro de 2í,25, 203 anc de

lndependêÍÉia do Brâsl e 63 ano6 de Emancipa@ P.{fli:a do
rhunicípio de Manaka-PB.

a

o PREFEIÍo coNsTÍructoNÂL Do *IUNICÍPIo DE
xANÁíRÀ EsraDo DA PÂftaíBA, no rÉo de suâs
atibüições legab conferidas pelo que dêtêrmina o art.
38, da Lei Otgânica Munichal, c/c o § 2", do artigo 'lô5

da Coostituição FedeÍal e consonância com a Lei
complêmênhr n"'101. de 04 de Maio dê 2000 (Lei
Responsaboidade Flscal) e a Lei n" 4.320, de 17 de
MaÍço de Í96it, faço saber que a Câmara de
Veíeadores dê ManaíÍa, Esbdo da Paraíba, DECRETA
e ell SAI{ClOilO a segdnte Lei.


